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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 

PROJETO DE LEI Nº 041/23 DO LEGISLATIVO
[image: image2.png]




Altera dispositivo da Lei Municipal nº 3.141/2004 que dispõe sobre o regime próprio de previdência social do município e sobre a entidade de previdência e dá outras providências
Srs. Vereadores:

           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1°. Fica alterado o parágrafo único do artigo 119 da Lei Municipal nº 3.141/2023, passando a vigorar com a seguinte redação:
Parágrafo único: A contribuição previdenciária a que se refere o caput incidira apenas sobre a parcela dos proventos e pensões que supere 100% (cem por cento) do limite máximo estabelecido para os beneficiários do regime geral da previdência social.
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, 31 de julho de 2023.
CIDÃO
VEREADOR PROPONENTE 
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 013/2023 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:
O presente Projeto de Lei tem como objetivo propor uma alteração na Lei Municipal nº 3.141/2004, que trata sobre o regime próprio de previdência social do município e sobre a entidade de previdência.

A proposta visa modificar o parágrafo único do artigo 119 da referida lei, alterado pela lei 4.752/2020, estabelecendo que a contribuição previdenciária incidirá apenas sobre a parcela dos proventos e pensões que supere 100% (cem por cento) do limite máximo estabelecido para os beneficiários do regime geral da previdência social.

Passados mais dois anos do início da efetivação dos descontos da contribuição da previdência sobre a base de cálculo ampliada pela lei 4752/2020, é forçoso reconhecer que a aplicação dessa norma produziu um considerável custo social, suportado por centenas de aposentados e pensionistas, em especial os que recebem proventos ou pensões mais modestas.

Ao nosso ver, a eliminação desse custo social, com a maior brevidade possível, justifica, por si só a abolição da regra incerta no já mencionado art. 6º, cabendo a esta casa de leis atenderem as numerosas reclamações que neste sentido, justa e legitimamente, tem feito aposentados e pensionistas públicos do município de Francisco Beltrão, bem como suas entidades representativas (SINDISEM).

Mas há adicionalmente outra razão que recomenda a revogação do referido dispositivo.

O passivo atuarial do RPPS descreveu no exercício de 2021 e 2022 e tende a diminuir novamente no exercício de 2023. Nada obstante é sabido que sua existência deve perdurar por décadas, conforme é o demonstrativo da projeção atuarial do regime próprio de previdência social dos servidores.

Ali se projeta a persistência pelas próximas décadas de um quadro de insuficiência financeira, concretizando a eternização de déficit atuarial e não seria justo com os aposentados e pensionistas que percebem valores mais modestos a serem penalizados de tal forma.

Por todo o exposto, parece-nos de inegável justiça a alteração do parágrafo único do artigo 119 da referida lei, ainda quando se verifique a existência de déficit atuarial no âmbito do RPPS, desta forma ficando claro a eternização do déficit no RPPS.
Por estes importantes motivos, solicito apoio ao referido projeto, contando desde já com a atenção e aprovação pelo Plenário desta Casa de Leis.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 31 de julho de 2023.
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